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lha nº %

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 259/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentese dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.430, de 31 de março de 2017, que institui o Dia Nacional de
Combate à Sífilis e à Sífilis Congênita;

— Portaria MS 236, de 02 de maio de 1985, que cria o Programa de Controle da SIDA
ou AIDS (hoje Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais);

- Portaria MS nº 29, de 17 de dezembro de 2013, que aprova o Manual Técnico para o
Diagnóstico da Infecção pelo HIV em Adultos e Crianças e da' outras providências;

- Portaria MS nº 25, de 02 de dezembro de 2015, que aprova o Manual Técnico para o
Diagnóstico das Hepatites Virais em Adultos e Crianças e da' outras providências;

- RecomendaçãoCFM nº 2/2016, que dispõe sobre a conveniência e oportunidade de
os médicos oferecerem aos pacientes, em consulta médica, a solicitação de testes
sorológicos para o HIV, sífilis, hepatites B e C, bem como orienta-los sobre a
prevenção destas infecções;

- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e ações de saúde no Estado de São Paulo;

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código
de Saúde no Estado;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 12.942, de 07 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos
básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências,
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.057, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa de
Prevenção e Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Hepatite em todas as
suas formas, no âmbito do Hospital do Servidor Público Municipal, e dá outras
providências.

- Lei Municipal nº 16.385, de 1º de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a realização
anual de atividades direcionadas ao enfrentamento do HIV/AIDS durante o mês de
dezembro;

- PL 266/19, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de Julho de 2007, para incluir a Semana
de Estímulo à realização de teste rápido de HIV/AIDS, sífilis e hepatites, a ser
realizada na última semana de abril, e da' outras providências; .
- PL 620/18, que dispõe sobre o Pré-Natal Masculino no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

- PL 453/18, que dispõe sobre o Pré-Natal Masculino no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São/Paltmp4 de,;“unho/de 2019.
Vl / i

l a/h / "'ª
Juliana jlrin/dade von/T Eberlin

Pyéuradora Legislativa
& OAB/SP 232.414

%;] X

Christiana S a
Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/S 244.472

5.6ngNm; nesta datamms;
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa

em 07/06/2019 às 15h00
ª')
«& /

Caio Ce r rigues
RF11.267—SGP.12

Ao Vereador / Á Vereadora

“Rã N#“:beMario
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.
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Obs.: O prazo para manif stação é de 8 dias, nos
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Folhanª
Nº-ÉL-Zãde 20

Ugo Pozo
RF 9ªula;

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0259/19

PARECER Nº [Sel/Ml?» DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0259/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que institui o
estímulo à realização de teste rápido de HIV/AIDS, Sífilis e hepatites em todos os usuários
em hospitais, maternidades, unidades de saúde públicas e privadas do Municipio de São
Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, todos os pacientes usuários do sistema de saúde público e
privado, durante a primeira consulta com o profissional de saúde enfermeiro ou médico,
serão orientados a submeter-se ao teste rápido, e, de acordo com o resultado, será feito o
encaminhamento específico. E a viabilidade dos testes rápidos será de responsabilidade do
gestor local ou técnico dos serviços, sendo os profissionais de saúde responsáveis pela sua
aplicação, após capacitação específica, sendo certo que os profissionais de saúde deverão
ser supervisionados por um profissional qualificadode nível superior.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições de prosseguir em tramitação,
já que respaldado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo
30, | e V da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do
Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de
interesse local.

Com efeito, o estímulo à realização de teste rápido de HIV/AIDS, Sífilis e hepatites
harmoniza—se com a Constituição Federal, segundo a qual podem legislar concorrentemente
sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito Federal e também os
Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do
predominante interesse local (arts. 24, inciso XII C/C art. 30, incisos I e II, da Constituição
Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que e competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência
pública.

O projeto encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite a
instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas voltadas à execução
de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que não
interfiram na organização administrativa:

CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO A SAÚDE E A PESSOAS COM
DEF/CIENCIAS. LEI 16. 285/2013, DE SANTA CATARINA. ASSISTENCIA
A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR QUEIMADURAS GRAVES.
ALEGACÓES DIVERSAS DE INCONST/TUC/ONAL/DADE FORMAL.
VIC/OS DE INIC/ATIVA. INEX/STÉNC/A. OCORRÉNCIA DE
USURPACÃO DE COMPETÉNC/AS MUNIC/PAIS (ART. 30, V) E DA
UNIÃO, QUANTO A AUTOR/DADE PARA EXPEDIR NORMA GERAL
(ART. 24 X/V, & 1ª).
1. Os artigos 1º, 4º, Gº e 7º da lei impugnada não afrontam a reqra, de
reproducão federativamente obrigatória, que preserva sob a autoridade do
chefe do Poder Executivo local a iniciativa para iniciar leis de criação e/ou

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone(11)33964219 wwwsaopaulo. sp legbr/
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
p|0259l19

extinção de Ministérios e órgãos da Administração Pública (art. 61, 6 1 º, II,
“e”, da CF). Mera especificação de quais cuidados médicos, dentre
aque/es iá contemplados nos padrões nacionais de atendimento da rede
pública de saúde, devem ser garantidos a determinada classe de pacientes
(portadores de sequelas graves causadas por queimaduras).
2. A cláusula de reserva de iniciativa inscrita no art. 61, 5 1º, II, “”,b da
Constituição, por sua vez, não tem qualquer pertinência com a legislação
objeto de exame, de procedência estadual, aplicando-se tão somente aos
territórios federais. Precedentes. (STF. ADI 5293/80. J. 08/11/2017).

Ademais, observe-se que o projeto não está nem mesmo instituindo um novo programa,
mas meramente estabelecendo um estímulo à realização do teste.

No mesmo sentido encontra-se assentada a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, como se observa dos excertos a seguir:

Palácio Anchieta

“1 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUC/ONALIDADE. Lei nº 13.646, de 14
de outubro de 2015, do Município de Ribeirão Preto, que “institui o
atendimento prioritário das pessoas diagnosticadas com câncer”. 3 -
ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INIC/ATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES. Rejeição parcial. Norma que possui
conteúdo genérico e abstrato; e que — ao menos nessa parte referente a
mera instituição de prioridade (art. 1º) - não implica na criação de novas
atribuições para o Poder Executivo, senão na simples reafirmação e
concretização de qarantia iá assequrada (em termos qerais) por meio da
Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o
“primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada” (no
Sistema Único de Saúde). Princípio da reserva de administração que,
nesse caso, não é diretamente afetado, mesmo porque “o fato de a regra
estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser
de iniciativa privativa” do Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, ].
06/11/2014).” (TJ SP. ADI nº 2194091-03.2016. 8. 26. 0000. J. 05.04.17)
“ !. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 6.011, de 17 de abril de
2017, do Município de Americana, que “[d]ispõe sobre a obrigatoriedade
dos hospitais públicos e privados, do Municipio de Americana,
disponibilizarequipe de apoio profissional no momento da notícia aos pais,
de recém-nascidos com suspeita diagnóstica ou diagnóstico de Síndrome
de Down” (sic). ll. Vício formal de inconstitucionalidade. Inocorrência. &
origem parlamentar, a legislação impugnada não trata de matéria inserida
no rol taxativo do artiqo 24, 62º, da CE. Tema 917, STF. Precedentes
deste Órgão Especial. lll. Não constatada, igualmente, invasão das
atribuições de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. A lei
analisada não disciplina a prática de ato de administração, limitando—se a
instituir normas procedimentais no tocante à forma de comunicação aos
genitores da criança nascida e diagnosticada com Síndrome de Down, em
âmbito local, estabelecendo regras dotadas de abstração e generalidade
no tocante a humanização da referida comunicação. Previsão, apenas, de
instrumentos mínimos destinados a garantir sua exequibilidade e a eficácia

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.brl
PL0259-19. C
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Folha nª , fº do Proc.
W&Zííde 20.12.—

Ugo Pozo

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
p|0259l19

de suas disposições. Constitui dever do Poder Executivo levar as —

determinações do diploma impugnado à concreção por meio de provisões
especiais, com respaldo em seu poder regulamentar. Diversos
precedentes deste Colegiado. Doutrina. lV. Ofensa ao artigo 25 da
Constituição do Estado, por não indicação de dotação orçamentária para
custeio dos gastos decorrentes da execução da norma. lnocorrência. Mera
inexequibilidade. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. V. Artigo 5º,
parte final. lnconstitucionalidade verificadaRessa/vada a posição pessoal
desta Relatoria, de acordo com o entendimento consolidado neste Órgão
Especial, a fixação de prazo rígido para que o Poder Executivo
regulamenta determinada disposição legal representa indevida. interferência do Poder Legislativo em seu típico juízo de conveniência e
oportunidade. Violação ao princípio da separação dos Poderes, previsto no
artigo 5º, da CE. Exclusão da expressão “no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, a contar de sua publicação”. Vl. Pedido julgado parcialmente
procedente. " (TJ SP. ADI nº 2213905—30. 2018. 8.26. 0000. J. 10.04.2019)

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi lação Participativa, EM, “103Flor?

/ AURÉLIO/"OMURA

/'//,,2/3 , ",

./CÁIO MIRANDA
]

RICARDO NUNES

CEL o JjAªfrÉ

Rejêtor

?RUTE COSTA

SANDRA TAD U

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leg.br/
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